
Apelação Cível nº 0006184-02.2012.815.0731

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0006184-02.2012.815.0731
ORIGEM : 3ª Vara da Comarca de Cabedelo

RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Banco Bradesco S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
APELADO : Transmed – Transportadora de Cargas LTDA
ADVOGADOS : André Gomes Bronzeado e outro
RECORRENTE : Transmed – Transportadora de Cargas LTDA
ADVOGADOS : André Gomes Bronzeado e outro
RECORRIDO : Banco Bradesco S/A
ADVOGADO        : Wilson Sales Belchior.

PROCESSUAL  CIVIL E  CONSUMIDOR–
Apelação Cível e Recurso adesivo -  – Ação
revisional de contrato c/c repetição de indé-
bito –  Procedência parcial -   Tabela price –
Legalidade – Precedentes do STJ – Apela-
ção –   Aplicação  do  art.  557,  §  1º-A,  do
CPC –  Provimento monocrático - Recurso
adesivo - Capitalização mensal  de juros –
Pressuposto – Pactuação expressa – Ocor-
rência –  Cobrança – Possibilidade – Juris-
prudência pacífica desta Corte de Justiça –
Art. 557,  “caput”, do CPC – Seguimento ne-
gado.

 -  É  admissível  a  cobrança  de  juros
capitalizados  quando  expressamente
pactuada  no  contrato,  portanto  mostra-se
legítima a a sua aplicação na composição da
dívida cobrada.
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- Não se altera o contrato, se há previsão de
capitalização de juros,  e se a discussão de
aplicação  da  Tabela  Price se  limita  a  esse
aspecto.

Vistos etc.

TRANSMED  –  TRANSPORTADORA  DE
CARGAS LTDA promoveu a presente ação de revisão contratual em face do
BANCO BRADESCO S/A, por ter firmado com o demandante contrato tipo
CDC,  requerendo,  em  síntese,  a  declaração  de  nulidade  das  cláusulas
abusivas e a repetição em dobro do indébito.

O juiz monocrático, em sentença proferida
às  fls.  151/155,  julgou  “PROCEDENTES  OS  PEDIDOS  formulados  na
exordial  apenas  para  reconhecer  a  abusividade  da  Tabela  Price  como
sistema  de  amortização  da  dívida,  sem  qualquer  previsão  contratual,
condenando o Promovido a restituir  ao Promovente,  em dobro,  os valores
efetivamente pagos por este a maior” (fl. 154/155).

Irresignado,  o  Banco Bradesco  apelou  do
“decisum a quo”, afirmando, em síntese, a legalidade na aplicação da tabela
price, bem como a ausência de má-fé a ensejar a devolução dos valores em
dobro.

Com  essas  considerações,  requereu  o
conhecimento e provimento do recurso para reformar a sentença objurgada,
declarando a ação totalmente improcedente.

Contrarrazões às fls. 213/217.

Recurso  adesivo  manejado  pelo
promovente às fls. 201/211, pugnando pela reforma parcial da sentença para
que seja declarada a abusividade da cláusula de capitalização de juros.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça, alegando inexistir interesse do  “parquet”, deixou de
opinar sobre a demanda (fls. 227/230).

É o que importa relatar. 

DECIDO.

Tendo  em vista  o  conteúdo  dos  recursos
serão analisados conjuntamente. 
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“Ab initio”, Sobre a temática da utilização da
Tabela Price nos contratos com previsão expressa de juros capitalizados, não
há prática  abusiva  nem ofensa legal,  mas  apenas  a execução do que foi
celebrado no contrato entre as partes.

Nesse sentir:

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS. PREVISÃO  EXPRESSA.  LEGALIDADE.
TABELA  PRICE.  ABUSIVIDADE.  NÃO
DEMONSTRADA.  A  utilização  da  tabela  Price  para
amortização  do  saldo  devedor,  que  ao  menos  foi
demonstrada no caso concreto,  não é prática ilegal e, a
princípio,  não  acarreta  capitalização  de  juros  sobre
juros vencidos e não pagos.    (TJMG - Apelação Cível
 1.0687.12.004623-4/001,  Relator(a):  Des.(a)  Leite
Praça  ,  17ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
07/11/2013, publicação da súmula em 19/11/2013)

E:

REVISÃO  DE  CONTRATO  -  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA - CDC - JUROS - CAPITALIZAÇÃO -
TABELA  PRICE.  Não  se  altera  o  contrato,  se  há
previsão de capitalização de juros, e se a discussão de
aplicação  da  Tabela  Price se  limita  a  esse  aspecto.
(TJMG  -  Apelação  Cível   1.0687.13.000071-8/001,
Relator(a):  Des.(a)  Evangelina  Castilho  Duarte  ,  14ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  11/11/2013,
publicação da súmula em 20/11/2013)

Por fim:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SISTEMA DE
AMORTIZAÇÃO  DO  SALDO  DEVEDOR.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  TABELA  PRICE.
LEGALIDADE.  ANATOCISMO. A  utilização  do
Sistema Francês  de Amortização,  Tabela  Price, para  o
cálculo das prestações da casa própria não é ilegal e não
enseja,  por  si  só,  a  incidência  de  juros  sobre  juros.
Agravo regimental desprovido.
 (STJ  -  AgRg  no  AREsp  262.390/RS,  Rel.  Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em 13/08/2013, DJe 23/08/2013)

Com efeito,  resta  demonstrada  pactuação
expressa da cobrança de juros capitalizados, portanto, legítima, assim como,
a utilização da tabela “price” nessa modalidade de operação financeira.
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No  tocante  à  cobrança  de  juros
capitalizados,  a  jurisprudência  pacífica  do  Colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça orientou-se no sentido de considerá-lo legal, desde que para contratos
firmados após 31.03.2000,  data da entrada em vigor da Medida Provisória
1.963-17/2000  –  que  depois  foi  convertida  na  Medida  Provisória  2.170-
36/2001 - e desde que haja expressa previsão contratual.

Entretanto, no caso vertente está expresso
no contrato (fl. 43 – item 2)  pactuação da capitalização de juros, sendo,
portanto, legal a sua cobrança inserida no quadro descrito do aludido contrato.

 
Neste  contexto,  corroborando  os

fundamentos  já  expostos,  importante  a  transcrição  do  seguinte  julgado  do
Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
NOVAÇÃO. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO À LIDE.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A capitalização dos juros em periodicidade mensal
é admitida para os contratos celebrados a partir de 31
de março de 2000 (MP nº 1.963-17/2000), desde que
pactuada.
2.  Pacífico  o  entendimento  desta  Corte  em  admitir  a
revisão  de  contratos  bancários  extintos  pela  novação.
Súmula 286/STJ.

− Agravo regimental a que se nega provimento.”  (STJ,
AgRg no REsp 549.750/RS, Rel.  Ministro  HONILDO
AMARAL  DE  MELLO  CASTRO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/AP),  4ª
Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 11/02/2010).

Em igual sentido:

BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.
- Nos contratos de mútuo bancário, celebrados após a
edição da MP nº 1.963-17⁄00 (reeditada sob o nº 2.170-
36⁄01),  admite-se  a  capitalização  mensal  de  juros,
desde que expressamente pactuada.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
provido (STJ – 2ª Seção - REsp 1.112.880⁄PR, Rel. Min.
Nancy Andrighi, DJe 19⁄5⁄2010)
 
Também:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
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1. [...]
2.  A capitalização mensal dos juros é admissível nos
contratos bancários celebrados a partir da publicação
da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), desde que
pactuada.
3.  As  instâncias  ordinárias  não  se  manifestaram
acerca da expressa pactuação da capitalização mensal
de juros, o que impossibilita a sua cobrança, já que,
nesta esfera recursal extraordinária, não é possível a
verificação de  tal  requisito,  sob pena  de  afrontar  o
disposto nas súmulas nºs 5 e 7⁄STJ. Agravo regimental
não provido, com aplicação de multa (STJ – 4ª Turma -
AgRg  no  REsp  1.076.452⁄SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe
Salomão, DJe 24⁄08⁄2011).

Constata-se  assim,  a  legitimidade  da
cobrança dos juros na forma capitalizada em respeito ao pacto contratual.

 “Ex  positis”,  DOU PROVIMENTO a
apelação,  para  reformar  a  sentença  recorrida,  declarando  a  legalidade  da
utilização da tabela  price e  NEGO SEGUIMENTO  ao recurso  adesivo nos
termos do art. 557, “caput”, do Código de Processo Civil1.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 15 de março de 2016.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator

1Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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